                                                                       LEI MUNICIPAL Nº 4.309

O VEREADOR MARCIO JOSÉ DA SILVA DAMAZIO, Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 96, § 7º da Lei Municipal nº 2.343, publicada em 03/05/1990, PROMULGA a seguinte
Lei Municipal

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE MULTA EM CASO DE PERDA DE COMANDAS EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS


Art. 1º - Fica proibido aos fornecedores de produtos e serviços cobrar qualquer quantia dos consumidores pelo extravio ou danificação de comanda, cartão de consumo ou congênere.


Art. 2º - O fornecedor de produtos e serviços que infringir o disposto no art. 1º desta Lei fica sujeitos às seguintes sanções:


I - multa;


II - suspensão temporária da atividade;


III - cassação de licença do estabelecimento ou da atividade;


IV - interdição, total ou parcial, do estabelecimento ou atividade.


§ 1º - A pena de multa será de 200 (duzentas) UFIR-RJ, sendo cobrado o dobro, sucessivamente, a cada reincidência, limitando-se a 800 (oitocentas) UFIR-RJ, ou índice equivalente que venha a substituí-lo.


§ 2º - As penas previstas nos incisos II, III e IV serão sucessivamente aplicadas quando o fornecedor ultrapassar a multa de 800 (oitocentas( UFIR-RJ.


§ 3º - O órgão fiscalizador será o Procon e a destinação das multas de que trata esta Lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo através de Decreto, em até 90 (noventa) dias.
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Art. 3º - Os estabelecimentos comerciais envolvidos deverão afixar, em local visível e próximo ao caixa, cartaz com os seguintes dizeres:  “É CONSIDERADA PRÁTICA ABUSIVA A COBRANÇA DE MULTA POR EXTRAVIO OU DANO DE COMANDA DE CONSUMO, CABENDO A ESTE ESTABELECIMENTO COMERCIAL COMPROVAR, POR SEUS MEIOS, A DESPESA DO CONSUMIDOR”.


§ 1º - O cartaz de que trata o caput deverá ter, no mínimo, o tamanho de 216 por 330 mm com letras em tamanho visível a pelo menos um metro de distância.


§ 2º - Nos casos demandados, fica assegurado ao consumidor, para seu controle, o direito à comanda ou ao cartão de consumo ou a instrumento congênere.


Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

  




     Nova Friburgo, 04 de  setembro de 2014.
   


                                 MARCIO JOSÉ DA SILVA DAMAZIO








             PRESIDENTE

______________________________, Alexandre Azevedo da Cruz - 1º Vice-Presidente.

______________________________, Wellington da Silva Moreira - 2º Vice-Presidente.

______________________________, Marcelo Verly de Lemos - 1º Secretário.

______________________________, Christiano Pereira Huguenin - 2º Secretário.
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